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1. INTRODUÇÃO: A relevância do tema na aIT~iência social moderna 

A participação de trabalhadores na gerência das empresas 

tem-se acentuado, ultimamente~ como matéria de debate público e l~ 

vado a teoria gerencial a novos reexames do tema. De fato, a idéia 

de participação tem constituído um desafio constante de repensar 

novas formas de organização do trabalho. O fenômeno social da par 

ticipação não é novo, nem para a teoria, nem na prática gerencial. 

A exper'iência através dos anos j á é significativa , resultando nao 

só na ampliação da preocupação com a matéria, mas, também, produ­

zindo uma variedade de formas concretas de ação, conforme os moti 

vos inspiradores e as circunstâncias sócio-econômicas e políticas 

de cada país. No entanto, a origem e os motivos de criação de for 

mas parti~ipativas de gerência, embora intensamente tratados na 

teoria gerencial, não podem ser explicadas somente por raz5es ge­

renciais da moderna organização do trabalho. Fundamenta-se na or 

ganização social, econômica e política existente, que compoem a am 

biência da vida empresarial. No mundo contemporâneo, as condiç5es 

SOClalS dessa ambiência têm aguçado identidades e contradições exi~ 

tentes nas relações de trabalho, em áreas que a doutrina social há 

muito vem tratando. Essas condições têm criado novas bases ambien 

tais para o desenvolvimento da teoria de participação e, dando va~ 

lidade continuamente, à acentuada preocupação com as dimensões paE, 

ticipativas da gerência. Essas condições e suas conseqUências, 

conforme resumido no Quadro I, são: 
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QUADRO I 

BASES AMBIENTAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DA TEORIA 

DEMOCRATIZAÇÃO DAS 
RELAÇOES SOCIAIS 

_____ :;:. NOVO RELACIONAMENTO SOCIAL 

SUPER/SUB-ORDINADO 

DESENVOLVIMENTO DA CONSCI~N- ___ ~ AGREGAÇÃO DE INTERESSES 
---ClA'DE CLASSE E DE AGRUPAMEN 

TO PROFISSIONAL ENTRE TRABA­
LHADORES 

AUMENTO DO N1VEL EDUCACIONAL 

COMPLEXIDADE. DA~MODERNA ORGA 
NlZAÇAo DO TRABALHO 

MAIS ACENTUADA 

____ ~ NOVAS ASPIRAÇ15ES PROFISSIO 

NAIS 

REVISÃO DAS FORMAS lNSTITU 
CIONAIS DE ORGANIZAÇÃO ECO 
NOMICA 

VELOCIQAPE DE MUDANÇAS ~ _______ -)~. DESATUALIZAÇÃO MAIS RtÚ'I'DA 
DE ESTRUTURAS ESTliBELECIDAS 

TImITNSlDADE DA COMUNICAÇÃO ACENTUAÇÃO DOS MIMETISMOS 
E PRESSÕES IDEOLOGICAS 

: 
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1.1. Democratizacão das relações sociais 
~ ~ 

A sociedade contemporânea tem experimentado, em diversas 

instituições sociais, uma democratização cada vez mais acentuada. 

Na Família, na Escola, pode-se verificar uma maior repartição de 

poder e a consideração da vontade e iniciativa da criança, como 

novas formas de relacionamento social. A assunção da responsabili 

dade e de poder no processo de tomada de decisão ocorre cada dia 

mais cedo e de maneira mais ampliada. Essa democratização das re­

lações sociais ocasiona novas formas de organização de :instituições 

sociais que, como por inclusão, vão propiciar pressões para demo­

cratizar também a organização econômica e a produção de bens e ser 

viços. Um novo relacionamento social ou uma nova concepção de su 

per/sub'~ordinado terá que ser instituída a fim de se adaptar às 

pressões para democratização. 

Para dar um exemplo, jovens profissionais recém-chegados 

a empresas, hoje em dia, dificilmente sao atraídos por perspecti­

vas de carreira ou progressão numa escala hierárquica funcional de 

poder. O desejo de comunicar e compartilhar da decisão organiza­

cional com os dirigentes é imediato pois já foi adquirido com os 

pais ou com professores no processo de socialização anterior à Vl 

da profissional. 

1.2. Desenvolvimento da consciência de classe e de 

profissionais 

agrupamentos 

As aspirações de liberdade e emancipação de grupos, clas 

ses e povos oprimidos ou dominados é quase tão antiga quanto a 

existência do homem. As formas e objetivos dessas aspirações, no 

entanto, encontraram na história a mais intensa variedade, confor­

me as circuns .. tâncias, a época e os lugares. As opressoes culturais 

fizeram surgir reações, como os movirn.entos milenares ou messiânicos, 
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das quais muitas religiões tornaram-se exemplos significativos. As 

revoltas de grupo e classes, a revolução burguesa destruíram fon­

tes de poder aristocráticas e fizeram nascer movimentos de liberda 

de·€! igualdade, como os representados pela Magna Carta ou a Revolu 

çãoFrancesa. Modernamente, a partir da reorganização econômica 

verificada com a Revolução·Industrial, novos fatores de dominação 

social têm-s.e apresentado: A reação a essa dominação tem consisti 

do num novo sentido de articulação e agregação de interesses, ba­

seado numa consciência coletiva de uma classe ou de um grupo pro 

fissional em busca de maior par-ticipação na determinaçã.o dos desti 

nos da organização em que trabalham. Essa busca de participação 

tem gerado diferentes formas organizacionais de articular e agrega~ 

interesses, com vistas à reestruturação das relações de trabalho e 

~ distribuição dos produtos econômicos na sociedade moderna. 

1.3. Aumento do nível educacional 

o aumento do nível educacional e cultural determina uma 

g~ande elevação das aspirações profissionais. O aumento de conhe­

cimento reforça o grau de independência individual e aguça a capa­

c"idade crítica sobre as condições existentes, gerando novos desejos 

e aumento do potencial de frustação. Por outro lado, a educação 

ajuda o desenvolvimento da consciência do indivíduo com relação ao 

meio em que vive e atua. Suas estruturas de referência para com­

preensao do meio ambiente econômico, social e pOlítico são mais r~ 

finadas, fornecendo-lhe melhor visão do papel que desempenha e das 

expectativas de comportamento que se lhe colocam. Cresce o hiato 

entre o que o indivíduo conhece e aquilo que faz ou deseja fazer. 

Para preencher esse hiato e diminuir a frustação criam-se novas de 

mandas sobre a organização do trabalho, a fim de propiciar acesso 

a tarefas mais complexas e a mais poder de decisão sobre as dimen­

sões que afetam o seu trabalho. 
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1.4. Complexidade da moderna organização do trabalho 

A complexidade alcançada pela organização do trabalho não 

só reforça, como também cria novos limites ao desenvolvimento da 

iniciativa e da liberdade individuais. O gigantismo das organiza­

çoes e as novas formas de divisão e especialização do trabalho ge 

ram novas dimensões de poder, numa rede e num emaranhado complexo 

de relações funcionais que retiram do indivíduo qualquer possibil_~ 

dade de resolver por si só as necessidades de iniciativa e at5 mes 

mo pequenos conflitos nas relações sociais. -Isso ocorre numa epo-

ca em que as perspectivas e desejos de iniciativa, liberdade e de 

mocracia são continuamente aguçados e alimentados. A dificuldade 

em satisfazer essas expectativas faz necess~ria a revisão das for­

mas institucionais de organização social do trabalho. 

1.5. Velocidade das mudanças 

A velocidade e a intensidade com que as mudanças ambien­

tais atingem a ol"ganização do tr3.balho hoje em dia desatualizam ra 

pidamente as estruturas estabelecidas, os processos de tomada de 

decisão e o impacto dessas decisões no ambiente sócio-econômico em 

que a organização opera. Assim não só as estruturas existentes se 

tornam mais vulner~veis como também a vida dos que delas dependem. 

A mudança passa a ser vista como algo necess~rio no dia a dia, ad 

quirindo dimensões mais amplas~ tornando-se universal na consciên­

cia de todos. Todos a desejam. Todos dela precisam. Todos a qu~ 

rem, rapidamente. O grande desafio da velocidade da mudança é a 

capacidade de dar respostas r~pidas, de administrar crises e sur­

presas e de criar di~posiç~o coletiva de compreensão c de re~pons~ 

bilidade sobre condições advers~s e oportunidades futuras. 
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1.6. Intensidade da comunicação 

o desenvolvimento alcançado pelos meios de comunicação 

coloca ao alcance de parcelas consider~veis da população economica 

mente ativa, antes marginalizadas do sistema de informação, condi­

ções de participação ~ expressão de direitos alcançados por grupos 

similares. A exposição a essas condições de participação e expres 

são concorre, mesmo em países com est~gio de desenvolvimento econô 

mico menos avançado, para um aumento de aspirações. A curto prazo, 

pode gerar pressões no meio organizacional para adquirir condições 

semelhantes por mero mimetismo. Mas, a longo prazo, pode concor­

rer para o desenvolvimento da conscientização de maiores direitos 

e para o aumento da pêrcepção de desvarttagens comparativas em rela 

ção a outros países. Por outro lado, os meios de comunicação aju­

dam o aprofundamento do debate ideológico existente - implícita e 

explicitamente - nas discussões sobre a criação de formas partici­

pativas, criando outras pressões sobre o meio da organização do 

trabalho. 

A diversidade de formas participativas geradas por esses 

fatores, presentes na ambiência social das empresas, faz 
.. 

necessa-

rio precisar a priori os conceitos de participação essenciais à 
análise do tema. No sentido amplo e teórico do termo, "participação" 

compreende todas as formas e melOS pelos quais os membros de uma 

organização, como indivíduos ou coletividade, podem influenciar os 
destinos dessa organização. No sentido pragmático e contextual, 
isto é, assumindo a" hierarquia como elemento presente no meio orga 

nizacional, pode-se definir a participação num sentido mais restri 

to e usual, como a influência ou assunção, por parte daqueles in di 
"víduos que se encontram abaixo do nível de direção superior, ao ní 
vel de decisões ou funções ~sualmente considerados privativós da 

alta gerência ou dos proprietários da empresa. No entanto, a uti­
lização prática do termo deixa implícitas concepções e julgamentos 

valorativos sobre a natureza da organização os quais só podem ser 

entendidos a partir da análise da origem das idéias c finalidades 

de participação na teoria gerencial, o que será feito a seguir. 

.. 
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2. PARTICIPAÇÃO NA TEORIA GERENCIAL 

2.1. Conflito e cooperaçao: as correntes teóricas 

A conceptua1ização da participação na teoria gerencial 

tem origem no estudo de dois fatores básicos inerentes ao meio or­

ganizacional: o conflito e a cooperaçao. O conflito é o fator mais 

enfatizado na teoria de participação recebendo abordagens diversas 

conforme as crenças básicas sobre suas causas. Nesse sentido, p~ 

de-se identificar três principais correntes de pensamento. 

A prlmelra, trata o conf1lfo como sendo prioritário e 

essencialmente de .interesses, existente no sistema social externo 
. - . - 1 ' . . -e trazldo a organlzaçao do trabalho. As formas de re1açao.de tr~ 

ba1ho refletem a estru-tura social externa. As decisões tomadas p~ 

la direção da empresa, no plano da produção e da coordenação das 

diversas unidades de serviço, visam antes de tudo garantir a dis­

tribuição de poder de status estabelt::cida fora e proj etada interna 

mente para a empresa .. Assim, o poder na empresa tem origem· num 

sistema de produção e estratificação social criado externamente.Co 

mo um subsistema, só cabe à empresa garantir o funcionamento do 

sistema; não pode ir al~m. Nes~e sistema, a função da empresa é 
produzir bens e serviços remunerando o capital e contratando mao 

(1) A teoria sobre conflitos de interesses externos à empresa é largamente de­
fendida na abordagem político-sociológica do prob1e:rra, bem corro nos estudos 
históricos sobre ITDvimentos tnlbalhistas. Ver as bases de distribuiçãO' so­
cial çle poder na industria nos já clássicos: MILLS, C. vJright, A Elite.: ·do 
Poder (Rio de JaneÜ'O, Zahar, 1975; la. edição, 1956) e DAHREN1X)RF, Polf, 
Class,and Class CDYlclict in Industrial Society. (Stanford, Stanford Univer 
sity P1~ss, 1959J, Ver a~~rspectiva historica e análises mais recentes em: 
SELLIER, François, Strategie de la Lutte Sociale (Paris, Les Editions 
Ouvrieres, 1961), GOLID'RHORPE, lT.H., The affluent worker: industrial atti­
tudes and behavior (CaJ'llbridge, Ccl..l1lbridge uriiversity Fress, 1968) e 
TOur:'I'rTIne, A., La Conscience Ouvriere (Paris, Le Seuil, 1966). Análises em 
pÍcicas mais especificas sobre- conflitos de interesses reais podem ser en=­
contrados em : MII1.S, C. Wright \'lhite Collar (New York, Oxfard Uhiversity 
Press, 1953) e MOORE, Wilbert. "0ccupational Structure aÍ'ld Conflict" in 
KORNlIAU3ER, Arthur; DUBIN, Robert e ROSS, Arthur, Industr~"ll Conc1ict (New 
York, McGra'l.v-Hill, 1954). Uma análise crítica e globalista dessa perspecti­
va encontra-se em HYMAN, Richard, Industrial Relations: A M3rxist Introduc­
tion (New York, MacMillan, 1975). 
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de obra assalariada. O mesmo tipo de conflito é encontrado em to­

das as organizações, mesmo as sem fins lucrativos, pois sendo de 

natureza externa, as relações de subordinação interna refletem me 

ramente as relações na socieda.de em que atuam. 

A segw1da corrente trata o conflito como prioritário e o 

vê essencialmente como um conflito de papéis a nível organizacio­

nal, resultante. de adaptações sociais impostas à organização da p~ 

dução·, fputo da evolução tecnológica e econômica2 • Por um lado, o 

conflito dentro da empresa é função da reorganização constante da 

mao de obra gerada por pressões externas e cuja responsabilidadere 

ca~ sobre os que e~ercem o papel de gerentes. A reorganização da 

produção e suas racionalidades técnicas são criadas para aumentar 

consta~temente a produtividade, contrapondo-se às aspirações indi­

viduais de cresqente bem estar e segurança no emprego. Por outro, 

·0 conflito ~ produto da pr5pria necessidade de a organização do 

trabalho criar sistemas de controle ou de obtenção de consentimen­

to individual de uma coletividade específica. O papel dos gerentes 

na execução dessa função é conflit~vo com aspirações individuais 

PC?:(1 autonomia e inde:pendênciaem relação ao trabalho ou a organiz~ 

çao. Essas contraposições geram um conflito social, de fundo orga 

nizacional, entre os que tomam as decisões e os que sao determina-' 
... 

dos ao conformismo,sujeitos a unilateralidade do processo e so 

frendo os impactos negativos das decisões econômicas. 

(2) A abordagem sobre conflitos de pa.péis organizacionais provém diretamente de 
estudos de sociologia industrial e organizacional. Com relação aos estuoos 
de sociologia de relações industriélis, ver as bases iniciais em Blurner, 
Herbert "Sociological Theory and Industrial Relations", American Sociologi­
cal Reviav (voI. 12,194-7, p. 271-278); SORENSON, R.C. "The Concf;pt of 
ConfITct in Indus-trial Sociologyll ~ Social Forces (voI. 29, 1951, p.263-267); 
DUNLDP, John T., Indust-rial Relations Systems ( Illinois, Southern Illinois 
Universit::i Press, 1958J e "Frarneworl< for the Ana.lysis of Industrial Rela­
tions: 'IWo Views", Industrial and La.bor Relations Review (voI. 3, 1950, p. 
383-393), Exemplos c~~ssicos do estudo do conflito na sociologia organiza­
cional estão em ETZJONI, Amitci, Organizações Modernas <São Paulo, Livraria 
Pioneira~ 1972). Sobre o rektcionamento entre Papeis dos diversos atores so 
cia~s ver: WEISS, Dimi tri, Relations industrielles: acteurs, auteurs, fai ts-; 
tenc1ances, (Paris, Edi iions S irey, 1973 J . 

: 
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A terceira trata o conflito como sendo essencialmente de 

personalidade e de percepções a nível individual e de pequenos gru 

pos organizacionais 3 • Reflete a expressão de deficiências econômi 

cas e psicossociológicas na estrutura interna. Individualmente, 

(3) A explicação do confJito com D.1.se no inclivídm pn)vém da abordagem J2sicoló­
gica no estudo da organização ~ Os estudos remontam a célebre experiencia de 
Hawthorne, cuja evolução p1:Dduziu as bases técnicas para a formulação de vá 
rias proposições sobre a relação indi víduo-u">abalho, indi víc'tuo~organizcl.çãõ 
e dL'l.àroica de grupos internos. Teoria importante foi desenvolvida por exem-
plo por ARGYRIS, Olris Personalidade e Organização CRio,USAID, 1968) e 
Integration the Individual and the Organization CNew York, John Wiley e 
Sons, 1964). Ainda no mesmo sentido, coi-isti tuiram rrarcos históricos para o 
desenvolv:i.nento dessa abordagem os trabalhos de: MASLOW, Abniliam,Motivation 
and Personality (New York, Harper e Row, 1954) e HERZBERG, Frederlck, Work 
and the Nature of H:ll1 (Ne~t\I York~ World Publishing Co, 1966); SUIEIN, Edgar 
Organizational PsycholoW (Englewood Cliffs, Prentice-Hall, 1965) e 

. TANNENBAUM, Arnold,Socaal Psichology of the Work Organization C Bclrront, 
Wadsworth, 1966). A aplicaçao do desenvolvimento de teoria na area de parti 
cipação resultaram e.'1l diversas pI'Oposiç<X-.;s e modelos gerenciais como os de= 
sem101vidos porMc Gregor, L:L\:er, Bla.ke e Mouton :para citar apenas os mais 
utilizados nos últimos anos. Ver McG...~GOR, Douglas M, Tne Human Side of 
Enterprise (New York, McGJ.">a~v-Hill, 1960); The Professional M:mager'- (New 
York, McGraw-Hill,1967); LIKERT, Rensis, New Patterns of Mãriagement (New 
York, McGraw-Hill, 1960); Tne Hu,'TB11 Organization: its rnanagement and value 
(NevJ York, ~lCGraw-Hill, 1967) e BLAKE, Robert e MOUI'ON, Jé',ne, The Hanagerial 
Grid (Houston, Gulf Publishing Company, 1964); A Estruturação de urra emEre­
Sãdlnâmica através do D::senvol vimento Organizacional do. TI o Grid ( Sao Pau 
lo, Editora Edgar Bl cher, 1972 . Modernamente os estudos de pSlcologia 0";= 
ganizacional avançaram bastante na área da' sócio-psicologia, combinando di 
mensões das correntes sociológicas anteriormente mencionadas, A esse respeT 
to, vale ressa.ltar no entanto que grande parte da teoria psicológica de re=­
lações hum.:ma.s no trabalho, origil'1ada da farrosa experiência de HaXtrthorne 

_conduzida principalmente por Fritz Roethlisberger e Elton l1ayo, foi basea.do 
exclusivé'.J-rente no relatório oficial da experiência que enfatizava as dimen­
sões individuais no trabaJho, ou seja no livro de ROE'lliLISBERGER, Fritz e 
DICl<SON, William, l1a.na.gem2nt and the Worker CCarribridge, Harvard University 
Press, 1939)? bem como na obra seguinte de ROE'IHLISBERGER, Fri tz ,Management 
and Morale (Carribridge, Harvé'...rd University Press, 1941). Entretanto, os tex 
tos escritos posteriormente pelos autores da experiência vão muito além das 
explicações de base psicológica individual contidas nos ,relatórios oficiais, 
avançando sobr'e explicações de natureza sociológica e política bem proxirnas 
das arálises sobre conflitos de papéiR" 'e de interesses. Ver, especialmente, 
ROE'IHL.1SBERGER, Fri tz , "The fOreffi.lD: HasTer and Victim of Ibuble Talk", 
Haivarçl Business RevieH CSpring, 1943) e duas obras de MAYO, Elton, The 
Social Problem' of an Industrial Civilization (Boston, P.e..rvard Business 
'School~ 1945) e The Political Problems of an Industrial Civilization(Boston, 
Harvard Business School, 1947). 'Ver, ainda, excelente analise critica so­
bre as experiências de Hawthorne em Ii'-lIDSBERGER, Henry, Hawthorne Revisi ted 
I t:hq.câ, ',' Cornell Uni vers i ty, 1958). 



cada pessoa, quando se liga a uma organização, o faz através de um 

contrato econômico e psicológico em que um nível de expectativas, 

em constante alteração, tem que ser atendido. Da mesma forma que 

a produção e lealdade têm que ser compensadas com aumento de salá­

rio e segurança de emprego, as necessidades de desenvolvimento e 

realizações pessoais devem ser respondidas com promoção e condições 

satisfatórias de trabalho. Expectativas individuais não atendidas 

geram conflitos. Por outro lado, fatores externos como a divisão 

do trabalho, especialização, centralização excessiva, hierarquia , 

comunicações deficientes e restritas podem concorrer para causar a 

alienação ou apatia de grande parte dos membros da organização, le 

vando-os a um estado de incongruência com os objetivos da mesma. 

Gera-se um conflito expresso no clima social de lealdades feridas, 

rivalidades grupais, competições excessivas e dificuldades com a 

liderança. Qualquer qUe seja a premissa aceita com relação ~ ori-

\ gem do conflito, cuj a solução se procura resolver através da parti 

i! cipação, tal origem localiza-se no meio organizacional. :t: na em- . 

/presa qlle os interesses dos principais atores estão implantados e 

para'Eüa se dirigem. Os estudos na teoria organizacional moderna 

são suficientes para se presumir que o conflito nasce em diversos 

nívei~ e é causado simultaneamente por todos os fatores acima men-
L~ 

cionados. A organização nao existe num vacuum e sofre constan 

tes transações ambientais, que exigem adaptações para garantir o 

equilíbrio, a sobrevivência e o crescimento. Alterações nos sist.e 

mas de equilíbrio externos e internos afetam-se mutuamente. O CClTI­

flito é o resultado da interação entre as possibilidades e as aspi 

rações. As frustações das rel~ções de aspiração e possibilidades 

podem provir de fatores internos e externos que gerem necessidades 

(4) Essà é a premissa da moderna teoria gerencial através da visão sistêmica e 
contingemi-:ll, cujos delineamentos principais foram explicitados nas obras 
de: TRIST, Eric Organizational Choice (Londres, Tavistock, 1963); KATZ, Da 
niel e KAHN Rober1:, Psicologia Social das Organizações (são Paulo, Atlas, 
1970); SEIlER, John, Systhems Analysis Tn Ü'.cganizational Behavior(Homewood, 
Richard Ir;.;rin, 1967); BURT\JS, Tom e STJlJJ:<ER, G.N. The M.an:::.gement of innova­
tion (IDndres, Tavistock, 1961); WOOIWARD, Jean, Industrial Organization: 
Theory and Practice (Londres, Oxford University Press, 1965); fJAWRD'JCE, 
Paul e LDRSQi, Jay, As Empresas e o Ambiente (PetrDpolis, Vozes, 1973); 
THO!-1PSON, James, Dinamica Organizacional ( Sao Paulo 1 HcGra.w-Hill, 1976). 

.-
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de adaptação da organização ao novo meio. A participação consiste 

em um desses instrumentos de adaptação, ou seja, um instrumento da 

organização nas relaç6es de produção. Nesse sentido, a participa­

ção ~ essencialmente um meio e nãó um fim, nasce da consci~ncia de 

se ter que resolver um conflito previamente definido, mesmo que em 

diferentes formas. A discussão ideológica tamb~m se dá quando se 

aborda a participação do ponto de vista gerencial como um melO e 

não somente quando se focaliza o debate sobre a origem do confli/ 

Para as teorias que admi te·m 6 conflito como provenientes da origem 

organizacional e individual, a participação é normalmenteconside­

rada uma forma eficaz de solução ou de acomodação ou equilíbrio e12 

tre grupos divergentes. Com relação à corrente de pensamento que 

presume a existência de conflito de interesses reais, a participa­

çao ê vista de duas maneiras. Primeiro~ como uma simples acomoda­

ção provisória de um conflito·· permanente entre interesses irrecon-
~ . 5 

ciliaveis em que a participação não muda as relaç6es do poder. Se 

gundo, como uma alternativa única, ao unilateralismo, onde existem 

interesses permanentemente divergentes. Conflitos novos ou reati­

vaç.~o de antigos são inerenotes ao meio organizacional em uma ambi 

~ncia em rápida evolução. A participação constitui uma forma dinâ 

mica de restaurar equilíbrio de poder e de caminhar para solução 

de conflitos reais. Nesse.sentido, a participação aos poucos alte 

ra relaç6es de poder porque a sua aplicação muda as dimensões e a 

capacidade de escolha coletiva.
6 

/ 

A idéia de cooperação é baseada no fato de que os indivíduos e gr~ 

pos que constituem a empresa formam uma cadeia de dependência -mu-

tua. Uns necessitam dos outros para atingir os objetivos globais 

da empresa, ou s",,] 2., a sobr'evivência e o progresso . Trabalhadores 

e t~cnicos precis.::-lffi da direção pa.r3 criar as condições que lhes dêem 
trabalho sél"tisfõüório e uma renda regular e a direção necessita de 

mão de obra e de conheci:TI.errtos para alcançar os fins globais. É do 

( 5) Esta é a visão rnarxista-ortodoXcl.. Ver Hyman, op. ci t . 

(6) Visão neo-rrarxista: ver SELLIER, Fr1ançois, Les Relations Industrielles, 
(Paris, PT.JF, 1976), Introdução e capítulo I. 
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interesse, portanto, de tqdas as partes nao se oporem e colaborar 

para atingir os objetivos. A autoridade, a coordenaçio e a direç;o 

sio exercidas em nome do interesse geral. 

o aumento sobre cooperaçio tende a ser enfatizado em vá­

rlas instâncias da teoria organizacional. Em primeiro lugar,vários 

dos estudos sobre psicologia organizacional sio mencionados, valori 

zando o aspecto de interdependência da vida organizacional, dos in­

teresses coletivos e da cooperaçio no relacionamento grupal e indi 

vidua17 . Em segundo lugar, a visão elitista-unitária-hierárquicada 

organ'izaçio, aceita no Íiberalismo clássico, ressalta a interdepen­

dência, e, mesmo existindo conflitos, defende a sua repressio,basea 

da na. premissa de justificativa social da empresa. nO obj etivo prin 

cipal ·da empresa é produzir bens e não governar homens"S. A autori 

dade que a empresa exerce sobre os indivíduos deve estar sempre su­

bordinada a seus resultados e suas responsabilidades econômicas.Con 

s.~qUentemente, a direção é obrigada várias vezes a agir contra inte 

resses de membros da organização que se manifestem em contradiçio 

aos interesses comuns. Assim) a autoridade empresarial só pode ser 

exercida no interesse daqueles que dirigem a empresa 9
• Esses argu­

mentos são utilizados normalmente para refutar toda a idéia de par-

ticipação na gerência empresarial e enfatizar 

tua a nível da tarefa e da responsabilidade de 

a colaboração mú 

cada um. Em ter-

ceiro lugar, 

política da 

a filosofia gerencial dos países onde 

sociedade julga abolido, ou em Vlas 

a organizaçio 

de ser aboli-

do, o conflito de interesses baseado no antagonismo de classes. 

(7) A referência aqui é feita a extensa literatura de psicologia e sóciopsic6ló 
gica orgarlizaciona.l que criou as bases de gerência participativa corro as jã 
mencionada na nota n'? 3. Pod.e--se acrescentar ainda toda a concepção cC>IIIpOtta 
mentalista de cooperação, explícita nos estudos d.e Desenvolvimento Organiza:: 
cional - D.O. 

(8) DRUCKER, PetGr apud FOX, Altm, "t1:.c-magement Frame of Reference" in FIANDERS, 
A11an, Collective Ba.;'gaining CHaTInondsworth, Peguj.n, 1969} 390.-1+09). Trata­
se da visao da org,=mlzaçao com urna única. fonte de poder e autoridade e da vi 
são da gerência como urna função apenas técniCc'1. -

(9) Fox. ibid. 

,-
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Quando nao se proclama mais o conflito de interesses, as dimensões 
- - 10 1 . - d de cooperaçao sao acentuadas • Em quarto ugar, nas varlaçoes as 

teorias de auto-gestão, aplica.das parcialmente em vários países, aE. 

mite-se que os conflitos de interesse somente desaparecem automati-
'. d - d . ~ l' . alll camente, mesmo com a ln"Cl"O uçao esta teorla, em nl ve e.mpresarl . 

A interdependência e a cooperação a nível organizacional seriam a 

base do desenvolvimento da auto-gestão. 

A simultaneidade dos argumentos sobre cooperaçao e confli 

to na defesa da participação vêm na verdade reafirmar o caráter de 

interdependência do meio organizacional, expresso na teoria sistêmi 

ca e contingencial da organização. A interdependência"enseja igual 
- f' "12. ' . . mente a cooperaçao e o con llto Aceltar o estudo da partlclpa-

çao na teoria gerencial, envolve, portanto, a aceitação de duas pr..§. 

missas antecedentes: uma sobre a con'cepção de homem e outra sobre a 

concepç.3:o da organização. A primeira é de que os indivíduos são 
... , 13 

significativamente motivados e agem segundo interesses proprlOS 

O me.io 9rganizacional, por-tanto) contará sempre com grande margem 

de objetivos comuns e de cooperação conforme 'objetivos organizacio­

nais pré-definidos 'ou coincidê:.J.cia de Objetivos individuais. Por o~ 

tro lado, contará sempre com grande marge de divergência. baseada 

nos variados interesses individuais. A segunda premissa envolve a 

concepção de que a organização ê representada por ,uma pluralidade 

de interesses de diversos grupos e indivíduos, articulados' e agreg~ 

dos interna e externamente. Esses interesses prevalecem com maior 

e menor intensidade no meio organizacional conforme a distribuição 
de recursos e poder, atribuÍda ou adquirida pelos diversos grupos.A distribuição 

no) Toda a literatura ma.xista nOTII12.tiva proclé'JIB. a interdependência apÓs a so­
lução dos conflitos de interesses. Ver, por exemplo, numa perspectiva empí­
rica, o caso da Polônia ne trabalho de WIECKO'i-JSKI, ,J erzy, Gestion des Entre­
prises d&~s l'Economie P~~fiêe - ~? Experiences de la PolognB (Bruxelas, 
DoCUIT!é,:nto de fuibalho, 80-14., EIj~S~1, 198õJ. 

(l1) I:J-ril..iOI'<J. existam inÚr;18ros Ccl.SOS, o exemplo proximo de tentativa de .... aplicação 
de fonnas ·de autogestão em nível soei,i.I lll,cL tado mITO a eI!1pr'8sa e o caso do 

.. Peru. 

(12) SIMMEL, Georg apud GJIJJIHOP~E) John, !'La conception des conflits du travail 
d=ms 1 'enseignment des relations hum::L1.nes" Sociologie du Travail (Paris, n? 
1, 1961~ p. 1-17). 

(13) IDv.iNS, l\nthony, Inside Bureaucroc..y CBoston, Little Bra..J, 1967). 
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desigual de recursos e poder gera a cooperaçao e o conflito. Por 

isso, a participação tem origem nas duas dimensões e as formas de 

participação adquirem, conforme o caso, formas mais cooperativas ou 

maisconflitivas. 

2.2. Motivação para participJ.Y' 

2.2.1. Trabalhadores 

A motivação dos trabalhadores para participar é em geral 

extremamente pragmática e mais relacionada a objetivos pessoais im~ 

dia tos do que a uma ideologia sistemática estruturada por consciên-

C f f · ~ . 14 .~ . cia de classe. on orme a lrma .. ourralne ,a conSClenCla desem 

penha um papel sem que esteja contida uma condição necessária e su­

ficiente entre tal característica e a propensão a participar. Resu 

midamente, os motivos dos trabalhadores são em geral salários mais 

elevados, regularidade e segurança de renda, de emprego, boas condi 

ções de trabqlho, relações sociais agradáveis e trabalho interessan 

te lS . As formas de participação e agregaç;3.o de interesses são de­

senvolvidas não só porque os objetivos acima mencionados necessitam 

definições mais aprimoradas e estruturas de poder para influenciar 

as decisões, nas tar!lbém porque essas decisões são tomadas longe do 

local de trabalho dos trabalhadores, escapando-lhes a possibilidade 

de de contato pessoal. A organização dá sentido de direção e forçct 

a participação. Ainda assim, in~meros são os estudos que mostram, 

que a ligação do trabalhador nos esquemas participativos está dire 

(14) TOURFAIl\1E, A., "L::l. Conscience ouvriêre". (Paris, Le Seuil, 1966). 

(15) Ver, por exernplo, la Participêl"tion d(3S Travailleus - re.pport OCDE, (Pa.ris, 
OCDE~ 1975, capítulo IV); HEl'1, C, lJrrin, tvorkers Partici~'3.tion vs M:magement 
Control (Bruxel3.s: EIASM, 197f.-l); PAMSAY, H. tlp:pticipatlon: 'lhe Shop Floor 
View", -Bri tish Journal of Industrial Relations (vol.·· 14, n9 2, 1976) e 
WALL, T.D. e LISêH'ÊRON, J.A. ~ Worker Particip:l.tion (J.Dndres, McGro.w Hill, 
1977). -,--, -

.-
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ta e prioritariamente relacionada às percepçoes de vantagens pes-
o d o d o o ~ 16 d o ~ soalS a Vln as da partlclpaçao e apenas secun arlamente a percep 

çao de poder relativo, ou seja, à percepção de que o sistema de po­

der organizado em defesa de seu interesse tem força suficiente para 

obter algum sucesso. 

Como a participação ê prioritariamente pragmática e volta 

da para benefícios pessoais, os trabalhadores orientam-se menos pa­

ra as formas de organização do que para os benefícios que delas 
- 17 ~ lhes advem. Aasim, conforme lembra F. Walker ,sempre sao poucos 

os que desejam envolver-s~ diretamente com os sindicatos e outras 

formas de organização pélrticipativa. Nas o fato de estarem ausen­

tes, ou não compi'::.recerem a reuniões e assembléi;-:l.s, nÃ.o significa 

normalmente ausência de apoio aos líderes ou aos instrumentos insti 

tuídos para a salvaguarda dos seus interesses. 

2.2.2. Dirigentes 

A premlSS3. clássica acei-ta e corrente no pensamento comum 

é de que o dirigente da empresa, proprietário ou profissional, pre~ 

cupa-se essencialmente, ou mesmo exclusivamente, com a produção, 

eficiência, remuneração do capital da sua empresa e organização co­

ordenação e subordinação interna de todos os recursos, inclusive hu 

manos. O dirigente comanda uma estrutura de poder com 

cia garantida de seus interesses nó processo decis6rio. 

se poderia esperar que a teoria gerencial abordasse a 

predominân­

Assim, não 

participação 

do dirigente segundo o mesmo critério de aspiração e motivação que 

o dos trabalhadores. De fato, a abordagem sobre participação dos 

dirigentes é significativamentc menor com relação ã motivação do 

(16) L3. Participation des T'ravaillelli""'S, OCD:~, op. ci t. 

(17) WPJ-4KER, K. F. ''Vlorkers Particip-3.tion in HaThJ.gernent Problems: Pl'3.ctice and 
prospects", LL.L.S. Bulletin (n? 12) Genebra, 1971~, p. 3-35). 
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que com relação ã aceitação, por parte dos gerentes) da participa­

çao dos trabalhadores. Genericamente três fatores são diretamente 

levantados pelos dirigentes co:110 restrição ao trabalho gerencial cau 

sados pela participação de trabalhadores: fator tempo,interferência 
- 1" .ç" d 18" ~ " de pessoal nao qua l~lca o e prerrogatlvas de poder na gerencla. 

O tempo é para a gerência um elemento essencial de eficiência, prin 

cipalmente no mundo moderno em que a velocidade de mudanças cria 

um processo decisório organizacional fragmentado e descontínuo que 

exige decisões rápidas para ajustes a novas circunstâncias que vão 

surgindo. li rapidez das decisões é valorizada como habilidade ge­

rencial e significa eficiência. Restrições de tempo de qualquer na 

tureza são facilmente recusadas pela gerência e geralmente sob a 

forma de argumrmtos de que a participação torna vagoroso e alonga o 

processo decisório, na medida em que aumenta o número de consultas 

alem do realista ou possível) e impede decisões imediatas que garan 

1 b " ~ " " " "d d d 19 C tam norma mente a so reVlvenCla e competltlvl a_e a empresa • om 

relação ã dimensão tempor .. "ll, os argumentos que contrariam essa posi 

ção enfatizam que: (1) o n~mero de decisões a serem tomadas de lme­

diato seria possivelmente menor do que normalment(~ ocorre na reali 

dade, em decorrência de planejamento inadequado. Estudos mais apro 

fundados e melhor análise antecipatória melhorariam a qualidade das 

decisões tomadas antecipadamente, mesmo as tomadas de imediat0 20
• 

(18) Iefinição dos dois. fatores em, .tvDRCBINGI'ON, Mick e LOVERlrGE, Ray, "Non-­
Participation: the M3nagement Vic-::w?lI 'Ihe .Journal of l'1:Lnagement Stumes -­
(vol. XVI n? 5, maio 1979, p. 17l-l84~. 

(19) Nas pesqu.:1s,?, realiza~ por Mi3:l:v'J;ington e LDveridge, 92. ci t. 1. P o 177 enco.!];. 
tranr-'se VélX'lOS comentélX'lOS sugestlvos ao teme"!: IiOS gerentes r"ao possuem 

--

rrais a C:":ipacidade de deqidir ~ tenos que esper'ar a ratificação dos trebalha- .-
dores e isso torna. o processo realmente vaS::aroso... As coisas muà&il cada 
minuto. Mesrro se tomanns UlTk3. d(~cisão, freqUentemente tem que ser muc1.'lda no 
rnomt,:nto em seguida ... iUgurnas vezes não nos podemos da!' ao luxo de torrar 
tem:~0G owclvendo mais pessoas n,3. decisão, ela tem que ser -tOl11Elda imediata-
mente ••• Há pouco tempo atrás queríanns introduzír urn hOl.'l'Írio noturno ex 
tra p-:1ré:~ t~der atender a noves pedidos. Quando fina.J.mente chegamos a um 
acordo, j a era tarde e pel'Xierrús 2. oportunidade. 

(20) Ibid., p. 183 __ o 
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(2) grande parte das formas participativas, quando inicialmente 

postas em prática, coloca os trabalhadores ou seus representantes 

em contato com o tema da decisã.o somente em estágio bastar..te avan­

çados do processo decis6rio, quando poucas alternativas existem e 

soluç~es já foram praticamente delineadas ao longo do processo. Es 

se procedimento é responsáveJ. em gJ"ande parte, pelo consumo exces­

sivo de tempo, discussão alongada de assunto de importância secun 
~ , .~ . . 21 

darla e comentarlOS de natureza destrutJ.va" . 

o papel do conhecimento no exercício da gerência é outro 

fator model~namente acentuado. A complexidade alcançada pelo siste 

ma de produção e pela organização industrial faz com que somente 

pessoas que tenham adquirido uma certa capacidade técnica possam 

tomar as decis~es que a realidade empresarial exige. A esse res­

peito, objeções à participação são feitas normalmente no sentido 

de que o conhecimento técnico é indispensável e que os trabalhado~ 

res ~ não só pelo nível de conh,-'!cimento, mas também pelo nível org~ 

nizacional em que trabalham, são nropensos a fazer sugestões 

teis, destrutivas ou fora da perspectiva globalista que uma 
-- ,22 são de alto nlvel eXlgc 

, ... 
lnu-

deci 

Ainda. com relação ao fator conhecimento J apesar de ainda 

~tituir a área de maior dificuldade de ajuste às formas partici 

pativas ~ há argumentos favoráveis baseados em ex(~mplos positivos 

de contribuiç~0 dos trabalhadores. Esses argumentos são no senti 

do de que a formação dos trabalhadores através de programé1s de ed~ 

ce.ção contínua pode resolver em grande parte os problemas de com-

(21) Ibic1, p. 181. Ver tarrbém COOPER~ B. e BAP'"J'LETl', A., Industrial F.elations: 
A st-udy Ül Conflict. (London: Heine:mai':m, 1977). 

(22) Comen-tários retirados d .. "l. pesquisa. d2 Marchington e Loveridge op.cit. ,p.18I 
"O ..... , ~ 'f' ~ . Pcss0-.J.l da fabr1ca realmen-te mo tem quall .. lcaçoes p-3.ra tomar certa.s 
d . ~ 'I 'I -F"I' d"'t' .c 'I' , eClsoes' ... ' 1:; preclso anos e pra l.ca para se l.arrn_ larlzar com esse 
plubl,3..'112l, I1c3:0 se pode espepar dele::' sugestÕes úteis!1 .•. N6s faze.rros to­
G.clS as su~eGtões, eles não tem a ffiE::sma experiência, so criticam", ::0 pes­
soal da fabrica não é' objet~vos como nós. ag,':Ú, 
Cono eles representam urna seçao, tro'1S as ldelas deles são m.arcadas por 
isso". 
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23 preensão e participação, principalmente na ambiência da tarefa • 

Por outro lado, evidências empíricas mostram que os trabalhadores 

não desejam participar de todas as decisões. Preferem envolver-se 

naquelas mais diretamente relacionadas a seu trabalho, renda e se­

gurança no emprego, e envolver~se pouco - ou nada - nas questões 
.... J> • • 21~ _ 

que dizem respeJ.to a estra-tegJ.a empresarJ_al Com relaçao ao te,!: 

ceiro fator, ou seja, as prerrogativas de poder da gerência, mesmo 

deixando de lado as concepções de legitimidade baseadas na propri~ 

da de , vale ressaltar que são justamente os fatores acima menciona­

dos - tempo e conhecimento - que constituem na prática gerencial a 

base para a legitimidade do poder da gerência. 

A capacidade gerencial, a profissionalização, a imagem 

da gerência e sua legitimidade prov~m da habilidade em correlacio 

nar eficientemente aqueles dois fatores. Assim, qualquer interfe-' 

rência na autonomia de utilizá-los pode sel"l vista como uma ameaça 

~ profissão e ~ pr6pria legitimidade da autoridade gerencial. Des 

se ponto de vista, portanto, a não participação concorre para legi 
. ~ . 25 A' d .J:: d 1 . . . d tlmar a gerencla . ~Slm sen-o, a Lonte a egltlmlda e geren-

cial se desloca dos critérios de propriedade para a dimensão técni 
- 26 • -ca da funga0 . Este desloc.:l ... rnento e fruto da evoluçao social con~ 

tínua que tem afetado a organização econômica. Os gerentes, por 

sua vez, defendem essa legitimidade com receio de perder o poder e 

o controle da organização • 

. _-------_.---
(23) M.archington e Loveridge Opa cit.? p. 184 

(24) la. Participati.on des Trava.i.lleurs, op. cit., 

(2.5) Cooper-rt e Bartlett OD. ci-t. e PURCELL~ Li. !IA Strategy for Management Con­
Ü:Dt in Industrial R~lértions IV in, PUP.CE:LlJ) ;J. e SMITH) R., Contral of Work; 
(Londres~ Mcm..illan, 1979). 

(26) I..AU:FE.."'R~ Rorram, IICrise de Légitirnit,5 da"'1S l~..;s .ÇJ:"'Emdes organisations" , 
Revlle F:n:mça~se de Gestio12 (n9 S ~ rrarço-al)l"il, 1977, p. 1-13). 
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Quanto a esse aspecto de poder e controle, a teoria crc­t., 

rencial mais recente, principc:1mente os estudos de socio"'psicologia 

organizacional já mencionados, tem <;;:xplorado a prem.issa inicialmen 
27 'd - -te levantada por Chester Bal"nard : a autoI'lda e esta em quem obe-' 

dece e não em quem manda. Sobl"c o controle, Arnold Tannenbaum28 

mostra que através da participação o gerente ganha poder de contra 

lc sobre subordinados e nElo necessariamente o perde. Esta visão, 

que é compartilhada por outros autores I'ecentes, mostrou que a par 

ticipação pode resultar num novo sistema de legitimidade ou nova 

f ' bt - d 1 ld d 29 orma ae o ençao e .... ea a e . 

A análise da p.3.rticipa.ção a partir da abordagem dicotômi:, 

ca trabalhadores-dirigentes, isto ~, da separação nítida entre as­

salariadc e representantes em proprietários do capital, tem sofri 

do modificações nos últimos anos. Os processos modernos de indus-

trialização e inovação tecnológica criaram uma nova classe ou gr~ 

po, o de profissionais especializados e gerentes técnicos ,que cres 
.' , . 1 30 T' .c'" d ~ cc a. cada Qla no melO empresarla . Lsses prOl"lSSlOl1éUS e geren 

. , , . - -' . - , 31-
cia, cUJa base de legl tlIDldade da funçao e o conheclTnento tCC!L1.CO , 

viverr. numa ambiência carac'ter'izacla pela percepção da ambigUidade dos 

(27) BAHNA..RD. Chester. .As FunçcJE:~s do Executivo (são Paulo, Atlas 5 1971). A 
prim2iro eclição em mgles ê de ·1939. 

(28) TANNENBAUM, ltrno1d S. Controle nas Organizações. CPetrDpo1is, Vozes, 1975). a - --'-~._- -
1- ediçao~ 1968. 

(29) Sobre reo::mhecj1IBnto de 1?odf~r e 1egitimiclade ver HULDER, Hauk. ?!Povler Equa 
lization Throug..lJ. Participationl! A~istrative Science ~J.rte1y (M-Jrço 
1971~ p. 31·~33) sobre gan.l-J.os de poder ver Purce11, 02. Clt. 

(30) O 1:rRtar[~rrto desse f?7u?O COTIú classe inicialmente desenvolvido por BUFf~1, 
J·aIn.c=;s. 'Ihe .lJklIlageria~ Re,:ollJ.t5.on (London, Putnan, 1942). 

() 
• 1· ~ • t . ':l d 1· nh' -I- ... d n ••. ..-J... ' t 31 A pre.JDl:3Sa S()DrC~ a .legl lI1ILca e so)re o co.. eClD:BnLO e e miLllam, 0J?' Cl • 
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papéis, conforme constatado em vários 8studos~ . Embora pouco se 

tenha produzido sobre o cono.portamento desse novo grupo? ele é trat~ 
do, na maioria dos casos, como representantes dos dirigentes e, em 

outras instâncias, como um grupo ativo em reivindicações; proporci~ 

nalrnente, mais ativo que os próprios trabalhadores em funções essen 
• 1 • 33 T -'!'d - d Cla mente manualS }a meGl a em que a percepçao e status geren-

cial é importante na configuração do comportamento do grupo e na 

defesa de direito altamente ligados às conquistas da carreira, a 

participação é vista comJ tendo funções positivas e negativas, con~ 

forme a dimensão dos investimentos pessoais já realizados na orga-
. -nlzaçao onde trabalham e o ponto da carrelra no qual se encontram. 

Análises j á realizadas mostram que, ere geral, o seu acentuado receio 
... _ .., . ., _. ~1+ 

a lnovaçao esta relaclonado a percepçao do rlSCO que correm" . 

o Quadro 11 procura retratar a percepçao que diferentes 

categorias hierárquicas na empresa têm das vantagens e desvantagens 

da participação. 

(32) A p:ciJreire. percepção empírio1. foi registrada em trubalho de Roethlisbergex) 
sobre supervisão profissional, realizado apÓs a experiência de Ha\rtIlome, 
utilizando dados daquela pesquisa. Ver Roethlisberger, a~.cit. 
Ver ainda. lJain, op.cit. e BENOIT, Odile e Mt\URICE, Mc..-rry Groupes 
profissionnels et reTãtions collective de trav:dl d-ms une enteipcise" 
Socicl~ie du Trava.il (No. 23 p. 151-169). 

( 33) Benoi t c Hcl.urice, .?p. ci-t . 

(34) MJTTA, Paulo R. !lDimensões gen..:mci<:.is do planejamento organizacional estra 
tégico", l~cvista de Administr-aç?-í.o Publica (vo1. 10, n? 2, abr/j1..m, 1976, -

85 ;"<\--' -p. ,~107,. 



". 

.21~ 

QUADRO 11 

PERCEPÇÃO DA PARTICIP/;.ç.ÃO POR CATEGORIA HIERÁRQUICA. 

CATEGORIA 

HIERÁ.RQUICA 

DIRIGENTES 

GERENTES E GRUPO 

T~CNICO-PROFISSIO 

NAL 

T Rl\.BALHADO RI; S 

PERCEPÇÃO PRHrORDIAL 

FUNCIONAL·-POSITIVA DA 

PARTICIPAÇÃO 

aumentar a aliança, 

conformidade e COffinre 
~ -

ensão do processo de-

aumentar a descentrali 

zação~ autonomia e ln 

flu~ncia dos grupos 

profissionais 

aumentar renda) segu'" 

rança social de empre 

go e melhorar condi-
~ 

çoes de trabalho 

PERCEPÇÃO PRIHORDIAL 

FUNCIONAL-NEGATIVA 

DA Pi\F-TICIPAÇÃO 

retirar autonomia, 

flexibilidade e cap~ 

cidade r5pida de de­

cisão 

perder prerrogativas 

alcançadas na carrel 

ra e diminuir valor 

da profissão (conhe­

cimento técnico) 

aumentar possibilida 

de de cooptação na 

estrutura hierát'quica 
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2.2.3. Interligação Indivíduo-Organização 

A moti,vação para a participação pode ser vista também de 

acordo com a ligação indivíduo-organização, conforme as hipóteses 

levantadas por Odile Benoit 35 Segundo essa autora, existe uma di 

mensão nitidamente individual) como origem ,dos processos particip~ 

tivos e, principalmente, reivindicatórios, segundo a percepção que 

cada indivíduo tem do seu grau de contribuição, isto é, seu traba­

lho e sua lealdade e do seu BFau de retribuiçã~, isto é~ salário, 

reconhecimento e progres so. O Quadro 111, a seguir} mostra um es-­

quema reproduzido e adaptado do original de Benoit. 

QUl\DRO 111 

ATITUDES INDIVIDUAIS COH RELAÇÃO Ã PARTICIPAÇÃO 

RETRIBUIÇÃO 

+ 

DEPENDtNCIA ~ll\RGINALIDADE 

CONTRIBUIÇÃO 

+ PODER FRUSTAÇAo 

( 35) BrnOrr, Odi1e. "Status dans l' entreprise et atti tudes syndica1es des 
ouvriersi! Socio1ogie du 1~avai~ (n9 3, Paris, 18 Sevil) 1962, p. 230-242 

.-
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a) Dependência - é a posição definida por um grau de retribuição 

mais elevado do que a contribuição dada ã organização. Caracte­

riza"'se pela submissão e aceitação dos valores da elite organi 

zacional e do patronato. Os indivIduas tiram vantagens da em­

presa, e, portanto, são dependentes e sensIveis às pressões de 

Clma. Não contestaEl a autoridade~, nem o sistema social econômi 

co e, geralmente, não participam da ação sindical ou de outras 

formas de reivindicação. Defendem a participação apenas no que 

concerne a manutenção das vantagens adquiridas. 

b) Poder - é a posição definida por ill~ equilíbrio entre graus posi - -
tivos de contribuição e retribuição. IndivIduos nessa catego-

ria possuem força na negociação com a empresa, que reconhece e~ 

sa posição. Tir,a.m vantagens da empresa e, ao mesmo tempo, rec~ 

bem dela pressões. A participação na açao sindical 6 despolit! 

zada, mas reformista e integrada à empresa; as relações dirige~ 

tes~assalariados são não··conflitivas por causa do reconhecimen­

to mútuo. A participação é vista como uma forma de manter e re 

forçar a posição adquirida. 

c) Frustação - é a posição definida por um grau de contribuição 

malor que o de retribuição. Caracteriza-se pela existência de 

força coletiva, ainda qUE:! não reconhecida pela empresa. Indiví 

duos nessa categoria contestam o sistema da empresa e a autori­

dade patronal. Estão normalmente convencidos da oposição funda 

mental entre patrões e assalariados. A participação é vista co 

mo um meio de fazer reconhecida a sua contribuição. 

d) Marginalidade - 5 a posição definida por um grau negativo Slml­

lar de contribuição e retribuição. Caracteriza-se pela ausência 

de domínio do meio ambientc; onde trabalham. são os marginais 

da empresa. Como tal, a empresa nao exerce pressoes integrati-

vas sobre eles pois ser~o wn dia desligados. A participação 
... 
e 

vista não como um meio ch.~ alcançar algo positivo, mas como um 

simples instrumento para manifestar insatisfação, descontenta-­

mento e revolta contra o patronato. 
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3. CONCLUSOES: A proposta de participação 

A teoria gerencial é essencialmente pragmática no que 

concerne a participação, enfatizando essencialmente ~ não só gene­
ricamente - os aspectos de eficiência e eficácia organizacionais e, 

sobretudo, os ajustes estruturais que podem ser criados para satis ~ 

fazer a motivação ljAra participar e cooperar, bem como para solu-

cionar conflitos./ A evolução mais recente revela a intenção de 

ver a participação como uma forma de solução de conflitos - qual 

quer que seja a explicação sobre sua origem -- e não simplesmente 

como um instrumento de humaniza.ção do trabalho I A crença sobre a 

origem do conflito vai detel~minar o debate ideológico sobre o tema 

e as formas participativas a serem adotadas pela empresa para se 

adaptar ao meio ambiente específico. A visão de participação como 
valor socialmente desej ável ~ indepe'ndente dos efeitos econômicas 

que provoque, é praticamente inexistente e se resume às projeções 

das teorias democráticas oriundas da ciência política. 

Sendo a participação, na teoria gerencial, um meio ou 

instrumento de adaptação da organização a um ambiente conflitivo, 

ela preenche uma função positiva. Assim, em todas as dimensões em 

que o problema da participação é abordado pode-se identificar uma 
proposta positiva recaindo grande parte dos argumentos negativos 

no receio da ineficiência ou regresso econômico. O Quadro IV resu 
me as funções positivas da participação segundo as diferentes di 

mensões da organização. 

Também com relação à motivação e à aceitação da partici­
paçao, a teoria gerencial tem-se concentrado mais sobre as questões 

pragmáticas, segundo um sistema de ganhos e perdas, do que na ori­

gem ideológica da motivação. Em relação aos trabalhadores e assa­

lariados. o problema se apresenta de maneira mais simples, porque 

se trata do grupo em qu,," a aceitação da participação é normalmente 

tida como garantida, dirigindo'-se a análise mais às dimensões de 
motivação ou propensao a participar. A racionalidade implícita,de 

acordo com a definição já vista, é de que se trata do grupo que, 
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QUADRO IV 

A PARTICIPAÇAO NA TEORLt, GEEENCIAL 

DIMENSÃO FTJNçllO POSITIVA PRIHORDIAL 
---,------------~-_._ .. _,-----'--------------------
ECONÔMICA EFICIt:NCI!\ melhorar a efici~ncia e efic~cia 

da ger~ncia proporcionando melhor 

produção e produtividade. 
------------_._---------------
SOCIAL 

POLfTICA 

ORGANIZAÇÃO 

PSICOLOGIA 

DISTRIBUIÇÃO melhorar a distribuição dos bene-

E SEGUFANÇA fícios do trabalho entre aqueles 

que· cola.borarn na obtenção dos re-

sultados e aumentar a 

social do emprego. 

segurança 

D:CH()CRATIZA~, redistribuir o poder na organiza­

çÃO E DF.SCEN ção a fim de que seus membros te-

INTEGRAÇÃO 

nham maior influência nas decisões 

sobre seus destinos profissionais 
. -e de sua organlzaçao. 

aumentar a interação e compartio~ 

lharnento de valores visando desen 

volver identificação, lealdade e 

consentimento 2. valores comuns. 

AUTO-REALIZA satisfazer aspirações individuais 

çAO de iniciativa, criatividade e as­

segurar melhor integração e inte 

ração com o grupo organizacional 

de. referência. 
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no sistema organizacional, recebe as maiores sanções negativas ou 

perdas com relação ao poder de decisão e à retribuição sobre os re 

sultados do trabalho. No que se refere aos dirigentes, o problema 

é normalmente colocado ao inverso. Em se tratando de grupo que 

obtém as maiores sanções positivas ou ganhos em relação ao poder 

de decisão e à retribuição sobre os resultadqs do trabalho, o pro­

blema é centralizado menos na motivação ou propensão a participar 

do que na aceitação da participação na gerência da empresa. No 

mesmo sentido, pode-se explicar porque a participação dos emprega­

dos sempre recebe uma abordagem mais social e baseada em interesses 

e o papel dos dirigentes na participação é visto mais no sentidode 

dimensões de eficiência organizacional. 

No Brasil, principalmente na última década, a idéia de 

participação gerencial terrl sido desenvolvida, às vezes com grande 

ênfase, porém àl tamente limi-tada à participação direta, ou seja, 

ao nível individual e de pequeno grupo, como as sugeridas pelos m~ 

delos sócio-psicológicos, mais especificamente os de desenvolvimen 

to organizacional (D.O). 

A prática de participação direta, como preconizada no 

desenvolvimento organizacional, tem a vantagem de contribuir para 

as decisões de integração da organização, ou seja, as de progresso 

e desenvolvimento da empresa. Procuram levar a democratização a (', 

nível de tarefa, criando autonomia no local de trabalho, ajudando 

na cooperação e distribuição de informações e na solução de proble 

ma sócio-psicológicos no relacionamento individual e grupal os 

quais dificultam a participação. No entanto esse tipo de partici-

paga0 direta tem algumas desvantagens: (I) afeta principalmente a área ," 

gerencial e administrativa e não os trabalhadores e funcionários 

de nível hiere.rquico mais baixo; (2) não influencia significativ~ 

mente decisões de distribuição, isto é, as decisões de repartição 

dos resul-tados do trabalho e da produção; inclusive porque estas 

decisões são tomadas longe de local de trabàlho dos trabalhadores; 

(3) não possue caráter de representação de coletividade de traba­

lhadores ou de outros grupos profissionais específicos da empresa 

e, portanto, pouco contribuem para mudar as relações de controle e 
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supervisão da produção. Assim sendo, constitui meramente mudanças 

marginais no trabalho pois enfatiza a participação, a réalização 
pessoal e profissional a nível de tarefa e, raramente, relaciona 

variáveis fundamentais do trabalho como esforço-recompensa. 

As condições sociais externas, a estrutura do sistema OI' 

ganizacional e os pap~is desempenhados pelos diversos atores so­

ciais é que determinam a natureza de cooperação e do conflito que 

se estabelecem. As propostas ideológicas de ca.da ator, no cumpri 

menta de seu papel social, refletem as converg~ncias possíveis e 

as diverg~ncias inevitáveis. As formas de participação constituem 

Uilla resposta organizacional para administrar essas converg~ncias e 

diverg~ncias e garantir a sobreviv~ncia, progresso e adaptaç~o da 

organização ao seu meio. 

As formas de participação indil'eta, isto é 3 participação 

por representação da coletividade dos empI'l3gados ou classe profis­

sional, deverão ser enfatizadas no futuro, pois elas L'lterferem TIBl.S 

diretamente nos processos das dé:cisões distributivas. Por outro l~ 

do~ no que concerne aos problemas externos da empresa) aqueles que 

gerar.a conflitos de interesses e de papéis entre empregados e empr.::. 

gadores, a participação indireta possui maior capacidade de inter­

fer~ncia do que a participação direta, que se limita a solução de 

conflitos de base individual c de pequeno grupo. 

ebap/sg/cr/rs/ll~/al 
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